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.1'.xercicio: 2000

ITR - IMPOSTO TERRITORIAL RURAL, - ITR ARFA DL
EXPLORAÇÃO Ë. XTR ATIVA

Somente pode sei considerada área de exploração extrativa, sem aplicação de
índices de rendimento pot produto, a área do imóvel rural explorada com

.. produtos vegetais extrativos, mediante plano de manejo sustentado aprovado
Pelo II3AMA até o dia .31 de dezembro do ano anterior ao de ocorrência do
fato gerador do ITR, e cujo cronogrania esteja sendo cumprido pelo
contribuinte.

Recurso negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
-

Acordam Os membros do Colegiado, por unanimidade, de votos, negar
provimento ao recurso, nos termo do voto do Rei ator
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'•• / i. :- /A4ii,	 7
Nel .01 Ma	 , n'i Presidente
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LIMADO

'Participaram do presente .julgamento, os ( ..onsellieiros: Antonio Impo Martinez, Pedro Anan
Júnior, Maria Lucia Motriz de Aragão Astorga, Cunha Pontes e Nelson
.Mallmann (Presidente.), Ausente, justiticadamente, o Conselheiro Gustavo Lian Itaddad.
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PI oce.sso n" 102 5 000256/2004-01 	 52-C212,
Acot dão n " 2202-00 545	 il 2

Relatório	 .

Em desfavor da conitibuinte, "NICOLE MARIIN liNG1+1EUE R, foi lavrado
o Auto de intiação, no qual é cobrado o Imposto sobre a. Propriedade Tenitorial Rural - f HZ,
exercício 2000, relativo ao imóvel denominado "Nicole", localizado no município dc, Prainha
PA, com álea total de 2,500,0 hectares, cadastrado na SRF sob o ii" 5 502 840-3, no valor de
R$ 3,457,50, acrescido de multa. de lançamento de olicio e de juros de mora, perfazendo um
crédito tributário total de R$ 8.331,87

A ciência do lançamento ocorreu em 26/07/2004, de acordo com AR de fl.
24. Não concordando com a exigência, a eonitibuinte apresentou impugnação, em 17/08/2004,
em sintese:

Confirma a álea do Plano de Manejo Florestal Sustentável de
2 300,0 hectares, PillE,S' ii" 596/99, do imóvel Nicole, conlOrnie
Autorização para Evrloiaeão Florestal de )1062/99, concedida
pelo 18AM1 eia 30/04/1999 Esse Projeto de Mancjo recebeu
nova Autorização para Exploração de n" 26/2000 do /RIM,
com validade de 16.05 2000 ate" 1610.5/2001 A autorização foi
paia 2 300,0 hectares

k sciarece o que s. cja um 1-"lano de Manejo Piot e.sta/ Sustentável e
o que seja Manejo florestal citando c v)c,:i . ialis ta s sohi c o
as suma	 .

..Infoi ma que neste caso há que se considerar toda O ai Co 	 .
envolvida no P.1111 7 S e não apenas a árc-"a que em dado momento
está tendo eoi te de e.spei: imos florestais, haja vista que é um todo
inle 0(10 Faz eitaço-es de pai2Cel CS O teoria esposai/os por
professores do Direito

Ao_..). unienta que para um PAIAS sei legalmente executado de
Modo técnico, regular e adequado, e insustentável considerar
apenas a área que ent dado momento está tendo , (Oito de
eSpéChne.S NI estais, haja vista que se trata de um todo
integrado, onde as partes inte, agem de modo recíproco a fim de
permitir a plena irgeneração para o desenvolvimento
sustentável da floresta "Toda d árc:.'a do projeto de manejo
florestal está em constante atividade durante o prazo de Sua
01 dinár ia c' regular e.vecução que, regra geral, dá-se em 25
(vinte O (inco) (MOS (p( lilleiF O CaliC).

O valor da teu a nua -- r-1.7\1 deve corresponder ao valor de
mercado da época As.sim, o valor da temi nua /201 (1 efi 'fio de
hincamento do ITR, em causa, deve çe.7 C:OfriSidei adO eia .
01.01 /999, ano a que se refere a 1)17R/2000 Nesse ano, as
terras rurais. , na região, tinham pouco valor comercial, tia
especial aquelas que não Trossulain titulo definitivo de
proptiedade,conto é O caso presente Cita decimies do Superior
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Tí ibimal de _hm iça definindo O valor devido na desapropr iação
de posse de imóvel

o cancelamento do auto de inflação Anexou os.
documentos (10 flN 32 a73

A DRJ-Recifé ao analisar os argumentos do recorrente, entende que o
lançamento é procedente.

luesignado, a coniribuinte apreseirta 	 eeurso volunt'itio tempestivo,
reiterando as mesmas razões da impugnação.

É o relatório.
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Acórdão n." 2202-00.545	 P1 3

Voto

Conselheiro Antonio I opo ~Met, Relator

O recurso preenche as condições de admissibilidade. Dele conheço. •

Conforme se verifica pelo demonstrativo de apuração do ITR, o auto de
infração roi lavrado em Vaco da não comprovação da área de ex.plai ação extrativa.

De acordo com a legislação, somente pode ser considerada área de
exploração extrativa, sem :Aplicação de Índices de rendimento por produto, a área do imóvel
rural explorada com produtos vegetais extrativos, mediante plano de manejo sustentado
aprovado pelo '113AMA até o dia .31 de dezembro do ano anterior ao de ocorrência do fato
gerador do ITR, e cujo cronograma esteja sendo cumprido pelo contribuinte.

'No presente caso, a contribuinte anexa ao processo copia do Plano de 'Manejo
Florestal Sustentado de lis .34/72, com data de 30 de abril de 1999, que abrangia uma área de
2.300,0 ha, Constam ainda do processo as "Autorizações para Exploração Florestal - PMÏ 5" de
lis. 32, emitida em .30/04/99, com validade ae .30/04/99 a 30/04/2000, e de tis. .3.3, emitida em
30/04/99, com validade de 16/05/2000 até 16/05/2001.

Entretanto Parecer, de 11 .34, estabelece exigências a serem cumpridas pela
proprietária do imóvel rural que não tiveram a sua Unplementação comprovada.

Ademais, a legislação citada anteriormente é clara ao estabelecer que
somente podem ser aceitas as áreas exploradas com produtos vegetais extrativos, mediante
plano de manejo sustentado, cujo eronograma esteja sendo cumprido pelo contribuinte..

Ainda que o Plano de Manejo tivesse sido aprovado e O volume constante dos
quadros apresentados tivesse sido extraído, deveria ser necessariamente comprovada a venda
da madeira, mediante cópias das notas fiscais de venda, por exemplo.,

de se concluir, portanto, que o contribuinte não logrou êxito na
comprovação do curnpúmento do plano de manejo sustentado, tal como exige o §5", do artigo
10, da Lei n" 9 393/96 Logo, deve ser mantida 4. glosa do valor informado a titulo de "área de
exploração extrativa.

No que toca ao valor da terra nua, a autoridade recorrida já havia se
pronunciado:

.4 pesar de intimado, o impu,gnante não , lustificou o vaiei da Imo
nua de R$30 000,00 pata o imóvel de 2.500,0 hectaies, isto (Ir
R$ 12,00 por hectare iller te-s e que o v3/0/ - médio no Sistema de
Preços de nu- ias	 SIP1, InfOrmado pela ,Yeeretat ia de

. .7'4-TU.111111ra do Estado do Pará, para o hectare, neste município,
é dc R$ 23,65 (23,65 .x- 2 500,0 z - .59. 1.25,00. Tampouco fOi
apresentada alguma piem de que a localização deste
denno do município, c_StiVeS se em situação tão diferenciada dos	 •
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demais imóveis rurais' Tudo de acordo com a Lei )1'9393, de

1.9/12/1.996, uri 14 e Por-Paia SRi h"-147, (ic 28/0.V2002.

O valor da leira ima, para lançamciao do LIR, ano de 2000, o

preço de mercado em I" de janea o de 2000, de acordo com a Lei

ii."9P)3/96..ia 1 r. 5̀, 2 0, Aido há, no procc'sso, prova de que esle

imóvel leria valor de merecido dikrehciado. em data de

P 01 2000, dos demais imóveis da iegião, 	 daquele valor

in/oimodo pela Seu, era/ia ».,istadual de Ag, icafila a 11$ 23,65

Uma vez que continuam a não existii provas que permitam elidir o
lançamento, não lá corno alterá-lo, uma vez que não se identifica nada que necessite ser
reparado

Ante ao expostof visto	 NEGAR provimento ao i CURSO.
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